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ATO TST.GP.SEAUD Nº193, de 14 de abril de 2026

Publicado em 15/04/2026
TST - Presidência

Assunto: Normativos Internos

Altera a ementa e o art. 1º do Ato SEAUD.GP nº 821, de 5 de dezembro de 2025, e dá
outras providências.

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais,

considerando o constante do Processo Administrativo TST nº 6005331/2026-00,

RESOLVE:

Art. 1º A ementa do Ato SEAUD.GP nº 821, de 5 de dezembro de 2025, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“Aprova o Plano Anual de Auditoria (PAA), o Plano Anual de Capacitação de Auditoria
(PAC-Aud) e o Plano Orçamentário de Auditoria Interna (POAud) do Tribunal Superior
do Trabalho para o exercício de 2026.”

Art. 2º O art. 1º do Ato SEAUD.GP nº 821, de 5 de dezembro de 2025, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 1º Aprovar o Plano Anual de Auditoria (PAA), o Plano Anual de Capacitação de
Auditoria (PAC-Aud) e o Plano Orçamentário de Auditoria Interna (POAud) do Tribunal
Superior do Trabalho para o exercício de 2026, na forma dos anexos a este Ato.”

Art. 3º  passa a integrar o Ato O Plano Orçamentário de Auditoria Interna (POAud)
SEAUD.GP nº 821, de 5 de dezembro de 2025, como Anexo III.
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Art. 4º Republique-se o Ato SEAUD.GP nº 821, de 5 de dezembro de 2025, com as
alterações promovidas por este Ato.

Art. 5º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
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1. INTRODUÇÃO 
Conforme disposto no artigo 99, §§ 1° e 2° da Constituição Federal de 1988, 

é assegurada ao Poder Judiciário a autonomia administrativa e financeira, competindo aos 
tribunais a elaboração de suas propostas orçamentárias em conformidade com o ciclo 
orçamentário federal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): 

Constituição Federal/1988 
Art. 99. Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. 
§ 1° Os tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados 
conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 2° O encaminhamento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, compete: 
I. no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, com a aprovação dos respectivos tribunais; 
II. no âmbito dos Estados e no do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos 
Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. (...) 

No âmbito do Tribunal Superior do Trabalho (TST), o processo de 
planejamento e programação das despesas é executado pela Coordenadoria de Orçamento e 
Finanças (COFIN), que submete consultas anuais às unidades de atendimento para a 
composição do Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) da União. Cita-se como 
exemplos dessas áreas, a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIN), 
a Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas (CDEP) e a Secretaria de Gestão de 
Pessoas (SEGPES), cujas programações de despesas abrangem recursos essenciais para o 
desenvolvimento e para a execução das atividades de auditoria. 

Considerando que as unidades de auditoria interna do Poder Judiciário 
Federal não constituem unidades orçamentárias independentes na Lei Orçamentária Anual 
(LOA), a formalização deste plano cumpre o papel de conferir transparência e 
previsibilidade às demandas da Secretaria de Auditoria (SEAUD). O objetivo é assegurar 
que a Auditoria disponha dos meios necessários — humanos, materiais e financeiros —  
para a execução do Plano Anual de Auditoria (PAA/2026), garantindo a conformidade com a 
Resolução CNJ nº 308/2020 e o fortalecimento da governança institucional. 

O presente Plano Orçamentário foi elaborado em observância ao Programa de 
Avaliação e Melhoria de Qualidade de Auditoria (Quali Aud-TST), instituído pelo Ato 
SEAUD.GP nº 132/2021. O documento visa atender aos requisitos do modelo internacional 
IA-CM (Internal Audit Capability Model), especificamente quanto ao KPA 2.7 –  
Orçamento Operacional de Auditoria Interna, marco essencial para o atingimento do Nível  
2 – Infraestrutura. 

Cabe ressaltar que, em 2025, a SEAUD participou da capacitação promovida 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), intitulada “Projeto-Piloto – Rede de Apoio para 
Avaliação Externa do IA-CM”. Na ocasião, foi realizada uma autoavaliação focada nos 
macroprocessos (KPAs) do Nível 2, utilizando-se a matriz de capacidade de auditoria interna 
do Instituto dos Auditores Internos (Institute of Internal Auditors – IIA). O diagnóstico 
revelou a necessidade da referida formalização para o pleno atendimento das atividades 
essenciais do KPA 2.7, cujo objetivo é descrito como: “Receber dotação e usar o próprio 
orçamento operacional para planejar os serviços da atividade de auditoria interna”. 

Dessa forma, seguindo as melhores práticas de benchmarking, a SEAUD 
definiu o Plano de Ação (1420081), o qual contempla, entre suas iniciativas, a elaboração 
deste Plano Orçamentário de Auditoria Interna (POAud), com o intuito de evidenciar os 
recursos alocados à atividade de auditoria. 
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2. PLANO ORÇAMENTÁRIO DE AUDITORIA INTERNA 2026 (POAud) 
A SEAUD utiliza-se da infraestrutura administrativa e financeira do TST para 

a execução de suas competências. Para o exercício de 2026, as despesas estimadas e os 
recursos necessários foram mapeados de forma a garantir a plena execução do PAA. 

 

2.1 Recursos humanos 
No tocante às despesas com pessoal, a estrutura da SEAUD contempla 

equipes formadas por Analistas e Técnicos Judiciários, incluindo os servidores que exercem 
funções comissionadas de gestão e assessoramento. Para as atividades de auditoria, esses 
profissionais desempenham funções técnicas que demandam competências específicas, 
mapeadas na Matriz de Recursos, tais como conhecimento nas áreas de normas globais de 
auditoria interna; normas de auditoria aplicadas ao Poder Judiciário; processo de trabalho  
de auditoria; análise e ciência de dados; fundamentos de contabilidade e finanças públicas; 
governança pública; legislação e normatização aplicada; e sistemas administrativos 
corporativos. 

Para o exercício de 2026, o dimensionamento da força de trabalho foi 
estabelecido com base no índice Auditor-Dia (AD), que serve como padrão de referência 
para o cálculo da estimativa de alocação de recursos humanos necessária para o 
cumprimento do PAA/2026, garantindo o alinhamento entre a capacidade operacional da 
unidade e o cronograma de atividades previstas. 

Este índice considerou a equipe de 22 servidores, conforme Matriz de 
Competências e Habilidades dos Auditores da SEAUD, documento 1314565, incluindo os 
ocupantes de cargos gerenciais, e o total líquido de 190 dias úteis (descontados sábados, 
domingos, feriados, férias, média de dias de afastamentos/licenças e os dias destinados a 
treinamentos), totalizando 4.180 auditores/dia distribuídos para a execução do referido 
plano. 

Em que pese os recursos remuneratórios serem processados de forma 
centralizada  pela  COFIN,  a  identificação  desse  contingente  neste  Plano   Orçamentário 
atende à necessidade de evidenciar a disponibilidade de pessoal qualificado como insumo 
essencial para a atividade de auditoria, conforme preconiza o KPA 2.7 do IA-CM. 

 

2.2 Recursos tecnológicos 
Os investimentos em recursos tecnológicos são fundamentais para assegurar a 

eficiência operacional, a confiabilidade das informações e o adequado desempenho das 
atividades de auditoria interna no âmbito do Tribunal. A utilização de sistemas e 
plataformas especializadas — tais como Google Workspace, Windows 11 Pro, SEI, Acrobat 
Pro, Bizagi, SIAFI (Gerencial e Operacional), Tesouro Gerencial, ACL, DBeaver e Gemini 
Enterprise — constitui elemento essencial para garantir o cumprimento da missão da 
SEAUD. Esses recursos permitem aumentar e proteger o valor organizacional por meio de 
avaliações e consultorias independentes, utilizando uma abordagem sistemática e 
disciplinada para aprimorar os processos de governança, gerenciamento de riscos e controles 
do TST. 

Dada a crescente complexidade das bases de dados institucionais, a SEAUD 
utiliza ferramentas avançadas de análise e ciência de dados para a aplicação de Técnicas de 
Auditoria Assistidas por Computador (TAAC), destacando-se o  Audit  Command  Language 
(ACL), software específico para auditoria e tratamento de grandes volumes de dados e o 
DBeaver, ferramenta gratuita de código aberto para conexão e manipulação de bancos de 
dados. 
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Em relação à ferramenta ACL, foi realizado, em 21/1/2026, o reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato com a empresa Quality Software S.A. (documento 
1366532 do processo nº 6009656/2025-00) para renovação da subscrição de atualização de 
versão  e  suporte  técnico  da  solução  ACL  Analytics  Client  for  Robotics  Professional  
e subscrição de licenciamento de uso com atualização de versão e suporte técnico da  
solução Robotics Enterprise, conforme tabela abaixo: 

 

Item Especificação Quantidade 
Valor Unitário 

R$ 
Valor Mensal 

R$ 
Valor Anual 

R$ 
1 Renovação da subscrição de 

atualização de versão e 
suporte técnico da solução 
ACL Analytics Client for 
Robotics Professional (com 
direito de uso de 12 
licenças). 

6 8.093,40 4.046,70 48.560,40 

2 Aquisição de upgrade de 
subscrição de licenciamento 
de uso com atualização de 
versão e suporte técnico da 
solução Robotics Enterprise 
(upgrade da solução ACL 
Analytics Client Windows 
Servidor-AX Server). 

1 51.987,60 4.332,30 51.987,60 

Valores Totais 8.379,00 100.548,00 
Fonte: Quarto termo aditivo ao contrato IN-0232580/2022 

 

Ressalta-se que o emprego dessas soluções tecnológicas eleva a precisão da 
análise de dados e otimiza a integração entre as unidades do Tribunal, garantindo 
rastreabilidade das evidências e suporte à tomada de decisão pela Alta Administração. 

Isto posto, o investimento nessas ferramentas configura-se como elemento 
estratégico, pois assegura a viabilidade técnica para o cumprimento dos padrões 
internacionais de auditoria interna, garantindo que as evidências sejam processadas com 
integridade e eficiência. Ao fortalecer a precisão das análises e a celeridade dos ciclos de 
auditoria, a infraestrutura tecnológica consolida a SEAUD como um órgão de suporte 
especializado, capaz de entregar diagnósticos que agreguem valor e otimizem os resultados 
institucionais. 

 

2.3 Recursos materiais 
Em relação aos recursos materiais, a execução das atividades de auditoria 

interna está diretamente vinculada à disponibilidade de uma infraestrutura material que 
assegure eficiência operacional, segurança da informação e ergonomia. 

O conjunto de materiais mapeados na Matriz de Recursos prevê 
computadores, monitores, televisores, impressoras, telefones e webcams, itens  
fundamentais não apenas para a produção de relatórios e análises documentais, mas  
também para a condução de reuniões de auditoria e sessões de capacitação via ferramentas 
de colaboração. 

Adicionalmente, os recursos materiais abrangem bens permanentes e 
mobiliário adequados, que contribuem para a organização do ambiente de trabalho, bem 
como materiais de consumo e expediente indispensáveis à rotina administrativa da unidade. 
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Tais recursos garantem suporte às atividades operacionais e à gestão documental, 
assegurando fluidez aos processos de trabalho. 

No que concerne à disponibilização desses recursos, registra-se que os bens 
permanentes e equipamentos são providos pelo Tribunal, observadas as diretrizes 
institucionais de tecnologia da informação e de gestão patrimonial. Já os materiais de 
consumo e expediente são disponibilizados sob demanda, mediante solicitação à área 
responsável pela gestão de suprimentos, de acordo com as necessidades identificadas pela 
unidade de auditoria interna para o cumprimento do PAA/2026. 

 

2.4 Recursos com capacitações 
O PAC-Aud é o instrumento que permite o desenvolvimento de  

competências técnicas e gerenciais necessárias à atuação da unidade de auditoria interna, e 
sua proposta deve ser encaminhada anualmente à Presidência do TST em conjunto com o 
PAA. Essa submissão conjunta garante que a dotação de recursos para o aprendizado esteja 
diretamente vinculada às avaliações e consultorias previstas para o exercício, assegurando 
que a equipe possua o conhecimento necessário para a execução dos trabalhos. 

Ressalta-se que o plano de capacitação prioriza treinamentos oferecidos 
gratuitamente por órgãos parceiros e escolas de governo, como o CNJ, o TCU e a ENAP. 
Contudo, o plano contempla também algumas necessidades específicas que demandam 
contratação externa, as quais requerem disponibilidade orçamentária e programação 
financeira deste Tribunal. A CDEP é comunicada anualmente sobre o teor do PAC-Aud para 
que possa incluir cursos voltados para o desenvolvimento de competências técnicas 
específicas no Programa de Educação Corporativa dos Servidores do TST (EDUCARE). 

Dessa forma, considerando a previsão no EDUCARE e o cronograma de 
implementação deste Plano Orçamentário, destaca-se, como exemplo de demanda que 
requer dotação específica, a estimativa de contratação do curso "LGPD à luz da Auditoria 
Interna", destinado à capacitação de 16 auditores, com valor estimado de R$ 26.000,00 
(vinte e seis mil reais), a ser ministrado pela empresa Conexxões. Esta previsão 
orçamentária visa suprir a necessidade de especialização do corpo técnico para execução das 
atividades do PAA/2026. 

As demais competências previstas na Matriz de Recursos — como Ciência  
de Dados (Power BI), Auditoria Baseada em Riscos e o uso de sistemas como SIAFI e 
Tesouro Gerencial — serão atendidas preferencialmente por meio das soluções gratuitas e 
parcerias institucionais já mencionadas. 

 

2.5 Recursos com infraestrutura 
A integridade e a eficiência das atividades de auditoria interna dependem, 

fundamentalmente, de uma infraestrutura física funcional, segura e alinhada às suas 
necessidades. Assim, o ambiente disponibilizado no TST estrutura-se em torno de ambientes 
versáteis, dimensionados para atender tanto à concentração individual quanto à produção 
colaborativa. Essa estrutura abrange tanto estações de trabalho funcionais, dotadas de 
recursos tecnológicos para as equipes técnicas, quanto espaços para atividades que 
demandem tratamento de informações sensíveis ou reuniões com restrição de acesso. 
Adicionalmente, o setor conta com ambientes de colaboração providos de sistemas de 
videoconferência para alinhamentos técnicos e capacitações, além de uma infraestrutura 
logística de suporte ao modelo híbrido, que garante a conectividade e a proteção de dados 
aos auditores em regime de teletrabalho, conforme as normas vigentes do Tribunal. 

 



7  

A consolidação desse conjunto estrutural, aliada à manutenção e ao 
aprimoramento constantes, representa um elemento essencial deste Plano Orçamentário, 
uma vez que ambientes de trabalho adequados impactam diretamente a qualidade das 
avaliações, a segurança das evidências e a produtividade das equipes. Trata-se, portanto, de 
um investimento que sustenta e potencializa o desempenho da SEAUD, contribuindo para o 
fortalecimento da governança institucional e para o cumprimento da missão estratégica do 
TST. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As propostas enumeradas neste POAud a encontram pertinência e 

alinhamento ao Plano Estratégico do TST para o período de 2021 a 2026 — na perspectiva 
de Processos Internos e objetivo de Fortalecer governança e comunicação — bem assim ao 
PAA/2026. Ademais, a estruturação destes recursos humanos, tecnológicos e materiais visa 
possibilitar a transição da SEAUD para o Nível 2 do Modelo de Capacidade de Auditoria 
Interna (IA-CM). 

A formalização deste planejamento demonstra que, embora a SEAUD utilize 
a estrutura administrativa centralizada do Tribunal, existe um mapeamento realista dos 
insumos necessários para assegurar a independência e a qualidade das auditorias. Ressalta- 
se que a unidade busca constantemente alternativas de eficiência e de economicidade, como 
o uso de ferramentas gratuitas e parcerias institucionais, inexistindo, no momento, 
programação para despesas de vulto econômico extraordinário que impactem de forma 
imprevista o orçamento desta Corte. 

Em suma, este plano reafirma o compromisso da Alta Administração em 
fortalecer a atuação da atividade de auditoria interna do TST como agente estratégico de 
apoio à governança, provido dos meios necessários para mitigar riscos, proteger o valor 
organizacional e contribuir para o aperfeiçoamento contínuo dos serviços prestados por este 
Tribunal. 
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4. MATRIZ DE RECURSOS 2026 
 

 
Atividades 

Recursos 

Humanos Tecnológicos Materiais Capacitações Infraestrutura 

Avaliações Quantitativo necessário para 
realizar atividades: 1650 
Auditores-Dia 
  
Conhecimentos em: 
Normas Globais de auditoria 
interna; Normas de auditoria 
aplicadas ao Poder Judiciário; 
Processo de trabalho de auditoria; 
Análise e ciência de dados; 
Fundamentos de Contabilidade e 
Finanças Públicas; Governança 
Pública; Legislação e normatização 
aplicada; e Sistemas administrativos 
corporativos. 
  
Habilidades em: 
Planejamento, mapeamento de 
processos, comunicação escrita e 
verbal, boa oratória e didática. 

Office 2010; 
Google Workspace; 
Windows 11 Pro; 
Adobe Acrobat Pro; 
SEI (sistema e base de dados); 
Sistemas corporativos utilizados pelo 
Tribunal (sistemas e base de dados); 
Bizagi; 
SIAFI Gerencial; 
SIAFI Operacional; 
Conecta TCU; 
e-Pessoal (TCU) 
Tesouro Gerencial; 
ACL; 
DBeaver (Ferramenta de conexão e 
manipulação de banco de dados); 
Jira; 
Chat-JT; e 
Gemini Enterprise. 
 

Computadores com 
configuração de 
hardware adequada ao 
projeto e 
desenvolvimento de 
soluções com Bizagi, 
ACL e DBeaver; 
Monitores e impressora 
comum; 
Telefone; 
Televisor; 
Webcam;  
Resma de papel; 
Canetas; e 
Blocos de anotações. 
 

Decisões Judiciais, Acórdãos TCU, Decisões CNJ e 
demais normas correlatas;  
Gerenciamento de Infraestrutura de TI;  
ISO 45001-2018 - Gestão de Segurança do Trabalho - 
Auditor Interno; 
Atos Normativos internos e demais normas correlatas 
relacionadas a férias e gestão do TST-Saúde; 
Estratégias de Logística na Administração Pública; 
Auditoria de Gestão de Identidade e Acesso; 
Governança: legislação e atos normativos; 
Como implementar a LGPD: bases, mecanismos e 
processos; 
Proteção de Dados; 
LGPD à luz da auditoria interna; 
Pesquisa e a estimativa de preços no processo de 
contratação pública de acordo com a Lei nº 
14.133/2021, a IN nº 65/2021 e o TCU; 
Compras Públicas: Pesquisa de preços e 
orçamentação com suporte da Inteligência Artificial; 
Guia para Computação em Nuvem da Administração 
Pública; e 
Administração de Serviços de Nuvem de Governo. 

Salas das coordenadorias 
de auditoria ou ambiente 
adequado à realização de 
teletrabalho. 

Monitoramentos Quantitativo necessário para 
realizar atividades: 110 Auditores-
Dia 
  
Conhecimentos em: 
Análise crítica para avaliar se as 
medidas adotadas pela 
administração atendem às 
recomendações emitidas; pesquisa e 
conhecimento da auditoria a ser 
monitorada. 
  
Habilidades em: 
Planejamento, mapeamento de 
processos, comunicação escrita e 
verbal. 
 

Office 2010; 
Google Workspace; 
Windows 11 Pro; 
Adobe Acrobat Pro; 
SEI (sistema e base de dados); 
Sistemas corporativos utilizados pelo 
Tribunal (sistemas e base de dados); 
Bizagi; 
SIAFI Gerencial; 
SIAFI Operacional; 
Conecta TCU; 
e-Pessoal (TCU) 
Tesouro Gerencial; 
ACL; 
DBeaver (Ferramenta de conexão e 
manipulação de banco de dados); 
Jira; 
Chat-JT; e 
Gemini Enterprise. 

Computadores com 
configuração de 
hardware adequada ao 
projeto e 
desenvolvimento de 
soluções com Bizagi, 
ACL e DBeaver; 
Monitores e impressora 
comum; 
Telefone; 
Webcam;  
Resma de papel; 
Canetas; e 
Blocos de anotações. 
 

 Salas das coordenadorias 
de auditoria ou ambiente 
adequado à realização de 
teletrabalho. 
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Consultorias Quantitativo necessário para 
realizar atividades: 90 Auditores-
Dia  
  
Conhecimentos em: 
Processo de trabalho da auditoria; 
Governança Pública; Capacitação 
em auditoria; e Conhecimentos em 
Tecnologia da Informação e 
Comunicação. 
  
Habilidades em:  
Planejamento, mapeamento de 
processos, comunicação escrita e 
verbal, boa oratória e didática. 
 

Office 2010; 
Google Workspace; 
Windows 11 Pro; 
Adobe Acrobat Pro; 
SEI (sistema e base de dados); 
Bizagi; 
Jira; 
Chat-JT; e 
Gemini Enterprise. 
 

Computadores com 
configuração de 
hardware adequada ao 
projeto e 
desenvolvimento de 
soluções com Bizagi, 
ACL e DBeaver; 
Monitores e impressora 
comum; 
Telefone; 
Televisor; 
Webcam;  
Resma de papel; 
Canetas; e 
Blocos de anotações. 
 

Técnicas de Consultoria; e 
Benchmarking. 

Salas das coordenadorias 
de auditoria ou ambiente 
adequado à realização de 
teletrabalho. 

Ações 
Mandatórias 

Quantitativo necessário para 
realizar atividades: 1235 
Auditores-Dia 
  
Conhecimentos em: 
Legislação e normatização aplicada; 
Análise e ciência de dados; 
Fundamentos de contabilidade e 
Finanças Públicas; Melhores 
práticas de Auditoria nas Contas 
Anuais do TST; Auditoria baseada 
em riscos; Tecnologia da 
informação e comunicação; 
Auditoria contínua; e Estatística. 
  
Habilidades em: 
Planejamento, mapeamento de 
processos, comunicação escrita e 
verbal, trabalho em equipe e análise 
crítica. 

Office 2010; 
Google Workspace; 
Windows 11 Pro; 
Adobe Acrobat Pro; 
SEI (sistema e base de dados); 
Sistemas corporativos utilizados pelo 
Tribunal (sistemas e base de dados); 
SIAFI; 
Tesouro Gerencial; 
ACL; 
DBeaver (Ferramenta de conexão e 
manipulação de banco de dados); 
Chat-JT; e 
Gemini Enterprise. 
 

 

 

 

Computadores com 
configuração de 
hardware adequada ao 
projeto e 
desenvolvimento de 
soluções com Bizagi, 
ACL e DBeaver; 
Monitores e impressora 
comum; 
Telefone; 
Televisor; 
Webcam;  
Resma de papel; 
Canetas; e 
Blocos de anotações. 
 

Atualização em Legislação e Prática de Pessoal; 
Power BI; 
SIAFI Operacional e Web; 
Atualização das NBC-TA (Norma Brasileira de 
Contabilidade Técnica de Auditoria Independente); 
Tratamento de Indícios de Irregularidade em Folha de 
Pagamento;  
Normativos aplicáveis à gestão de previdência 
complementar; 
Tesouro Gerencial Avançado; e 
Decisões Judiciais, Acórdãos TCU, Decisões do CNJ 
e demais normas correlatas. 
 

Salas das coordenadorias 
de auditoria ou ambiente 
adequado à realização de 
teletrabalho. 
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Gestão 
SEAUD 

Quantitativo necessário para 
realizar atividades: 450 Auditores-
Dia 
  
Conhecimento em: 
Modelo de Capacidade da Auditoria 
Interna (IA-CM). 
  
Habilidades em: 
Planejamento, gestão de projetos, 
indicadores e metas, gestão de 
equipes, emissão de relatórios, 
comunicação, processos de trabalho, 
uso de ferramentas do Office 2010, 
SEI. 

Office 2010; 
Google Workspace; 
Windows 11 Pro; 
Adobe Acrobat Pro; 
SEI; 
Bizagi; 
Jira; 
Chat-JT; e 
Gemini Enterprise. 
 

Computadores com 
configuração de 
hardware adequada ao 
projeto e 
desenvolvimento de 
soluções com Bizagi, 
ACL e DBeaver; 
Monitores e impressora 
comum; 
Telefone; 
Televisor; 
Webcam;  
Resma de papel; 
Canetas; e 
Blocos de anotações. 
 

Gestão da Estratégia com BSC - Fundamentos Salas das coordenadorias 
de auditoria ou ambiente 
adequado à realização de 
teletrabalho 
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